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    PREFÁCIO




    Este livro é resultado da pesquisa doutoral de Patrícia da Silva Gouvêa Tostes, a quem tive o prazer de orientar. Patrícia demonstrou um mérito inigualável ao se tornar pesquisadora nesse processo, o que pode ser atribuído a vários motivos: ela escolheu um tema desafiador e original, imerso em um contexto de debates interdisciplinares.




    A autora não mediu esforços para ler uma vasta bibliografia sobre o objeto de pesquisa e habilmente consolidou nas páginas desta obra o que é realmente essencial, estabelecendo um diálogo entre duas áreas distintas: Ciências da Religião e Geografia. Percorreu minuciosamente as ruas da Região 2 de Vila Velha/ES1, utilizando o aplicativo C7 GeoPontos, mapeando templos religiosos e manifestações de qualquer culto. Por todas essas razões expostas, sinto-me lisonjeada pelo convite para escrever o prefácio dessa obra, com certeza um grande presente.




    Não podemos deixar de mencionar que o aplicativo C7 GeoPontos, utilizado para a coleta de dados no mapeamento religioso, foi patenteado pela Universidade Federal de Santa Maria/RS. Ele foi implementado com o projeto religioso, ou seja, sistematização dos dados por grupos religiosos, com objetivo de obter as coordenadas dos pontos em que se identificavam templos ou manifestações religiosas. Esse projeto religioso foi desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa Filosofia, Religiosidade e suas Interfaces, sob a minha liderança, e testado no município de Poços de Caldas/MG (gerando diversos estudos locais).




    A pesquisa teve como objetivo analisar o Ensino Religioso e a Diversidade religiosa por meio de um estudo de caso. O foco foi identificar a Diversidade religiosa nas proximidades das unidades escolares municipais da Região 2 de Vila Velha/ES, com o propósito de indicar caminhos para a implementação pedagógica no que diz respeito à Educação, tolerância e respeito à liberdade religiosa no componente curricular de Ensino Religioso, estabelecendo interfaces com outros componentes curriculares.




    O desenvolvimento do texto é respaldado pela pesquisa documental, uma revisão bibliográfica rigorosa em produções científicas e na legislação vigente, com foco na Diversidade religiosa. As novas orientações curriculares – como a Base Nacional Comum Curricular, o Currículo do estado do Espírito Santo e o Currículo de Referência de Vila Velha/ES – foram fundamentais para orientar a pesquisa, assim como a descrição histórica do processo de colonização no Estado do Espírito Santo e a influência religiosa na consolidação da diversidade cultural e religiosa na região. Na pesquisa, igualmente são apresentados os dados coletados no censo demográfico brasileiro e no mapeamento religioso – instrumentos ricos para a análise da Diversidade religiosa. Por fim, o tema em discussão aborda as interfaces entre Ciências da Religião e Geografia, e são narradas experiências pedagógicas do município de Vila Velha/ES que visam trabalhar a Diversidade religiosa no espaço escolar.




    Posicionar-se com clareza é outro mérito que deve ser destacado nesta obra. De certa forma, a autora assume a defesa do Ensino Religioso não confessional e a isonomia do Estado laico, reconhecendo a presença da Diversidade religiosa no cotidiano brasileiro. A pesquisadora também enfatiza “a disponibilidade dinâmica da pessoa ao sentido fundamental de sua existência, encarado como compromisso” (GRUEN, 2004, p. 414), com o objetivo de promover uma atitude dialogal. Essa transparência é resultado do diálogo entre áreas do conhecimento e de uma formação docente que se consolidou no Programa de Ciências da Religião da PUC Minas.




    Além das questões mencionadas anteriormente, as reflexões de Patrícia Tostes nos conduzem ao universo da Geografia e suas interfaces com o Sagrado, com os símbolos, com as emoções. Essa discussão teórica permeia grupos de pesquisa brasileiros e suas interpretações da realidade brasileira. Considero assertiva a intenção da autora em aprofundar-se nesse tema em um país onde as fronteiras entre público e privado estão cada vez mais confusas e onde o religioso e o laico frequentemente se sobrepõem. Além disso, é importante ressaltar que a análise no texto se amplia quando inclui o setor turístico do Estado do Espírito Santo e as especificidades das marcas da presença religiosa em Vila Velha/ES.




    Patrícia Tostes defende que, ao trabalhar com a realidade local, é possível proporcionar aos estudantes a compreensão da Diversidade religiosa não como algo distante ou teórico, mas sim como uma expressão cultural que estabelece relação com o Sagrado – expressão manifestada concretamente por meio de símbolos.




    Sem dúvida, é motivo de grande satisfação ver essa tese de doutorado sendo indicada ao Prêmio Capes de Teses 2023 pelo Programa de Pós-graduação em Ciências da Religião. Essa tese se destaca por sua inovação ao propor o uso de um aplicativo como instrumento de mapeamento religioso, ao estabelecer diálogos interdisciplinares e ao defender o Ensino Religioso não confessional como componente curricular que promove a abertura dialogal em uma realidade na qual a Diversidade religiosa é presente. Não obstante, a publicação da tese como livro irá ampliar a circulação da pesquisa para além do meio acadêmico.




    Com certeza, é o leitor quem recebe o presente da riqueza dessa pesquisa, construída pela competência, seriedade, imparcialidade e profissionalismo, e apresentada numa linguagem acessível e prazerosa.




    Destarte, que o respeito à liberdade religiosa e à diversidade cultural religiosa do Brasil nos fortaleça no exercício à tolerância e no combate à intolerância. Boa leitura!




    Poços de Caldas, inverno de 2023.




    Giseli do Prado Siqueira




    Professora do Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Ciências da Religião da PUC Minas.




     




     




     




    




    

      

        1 Região administrativa do município de Vila Velha que compreende os bairros: Ibes; Araçás; Brisamar; Cocal; Darly Santos; Guaranhuns; Ilha dos Bentos; Jardim Asteca; Jardim Colorado; Jardim Guadalajara; Jardim Guaranhuns; Nossa Senhora da Penha; Nova Itaparica; Novo México; Pontal das Garças; Santa Inês; Santa Mônica Popular; Santa Mônica; Santos Dumont; Vila Guaranhuns; Vila Nova.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




     




    O Ensino Religioso, reconhecido como componente curricular na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), apresenta como primeiro objetivo “proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, culturais e estéticos, a partir das manifestações religiosas percebidas na realidade dos educandos” (BRASIL, 2017, p. 434). Esse mesmo documento, publicado pelo Ministério da Educação (MEC), em 2017, evidencia que a área de conhecimento do Ensino Religioso está articulada às Ciências da Religião.




    Essa proposição está fundamentada na autonomia que a área de Ciências da Religião recebeu em 2012, com a homologação da Resolução nº 1, de 4 de abril de 2017, conforme publicação do Documento de área, da Área 44: Ciências da Religião e Teologia da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Nesse texto oficial, encontra-se a informação de que a Área 44 se organiza em oito subáreas, conforme Árvore do Conhecimento. Há temas correlatos à subárea Ciência da Religião Aplicada, tais como: religião e espaço público; diversidade, respeito e tolerância; religião e Educação (BRASIL, 2019).




    Assim, partindo dessas premissas documentais, atualmente em vigor, e dos desafios cotidianos no ambiente escolar, essa pesquisa doutoral se propõe a discutir o Ensino Religioso e a Diversidade religiosa por meio de um estudo de caso que busca identificar a Diversidade religiosa no entorno de escolas públicas situadas na Região 2 de Vila Velha/ES, visando apontar caminhos para um trabalho efetivo sobre a Educação, a tolerância e o respeito à liberdade religiosa no componente curricular de Ensino Religioso.




    Acredita-se que ao trabalhar com a realidade local é possível propiciar aos estudantes uma compreensão sobre a Diversidade religiosa, não como algo distante ou teórico, mas como expressão cultural que estabelece relação com o Sagrado2, produzindo espaços e neles registrando as marcas da presença religiosa.




    Parte-se da seguinte hipótese: a realidade de um contexto local como, por exemplo, a Região 2 de Vila Velha/ES, pode servir de exemplo para a análise de outros contextos geográficos e, para que isso ocorra, devem ser mapeados pontos de manifestações religiosas e locais de culto de diferentes religiões. Ressalta-se que a opção pela Região 2 se deve à atuação da pesquisadora como professora de Ensino Religioso naquela localidade.




    A coleta de dados e posteriormente suas análises são subsidiadas pelas teorias da Geografia, destacando o papel interdisciplinar das Ciências da Religião.




    Esta pesquisa, “Ensino Religioso e Diversidade religiosa”, estabelece um diálogo interdisciplinar entre as áreas de Geografia e Ciências da Religião, por meio de temas correlatos à subárea de Ciência da Religião Aplicada – tais como: religião e espaço público, diversidade, respeito e tolerância, Educação e religião.




    O processo se deu no doutoramento em Ciências da Religião, Programa de Pós-graduação em Ciências da Religião da PUC Minas, linha de pesquisa: Religião, Política e Educação – sob orientação da professora Dra. Giseli do Prado Siqueira. Projeto de pesquisa: “Religião e Educação: implicações no Ensino Religioso escolar”.




    O problema da pesquisa, a saber, se relaciona diretamente à necessidade de identificar, entender, mapear e registrar as diversas manifestações religiosas na Região 2 de Vila Velha/ES, para apontar caminhos ao Ensino Religioso, às Ciências da Religião e à comunidade acadêmica.




    As diversas manifestações religiosas estão presentes nas formas de socialização, especialmente na diversidade social do Brasil, e se encontram em um contexto histórico enraizado na cultura brasileira. A busca constante é da aplicação das diversidades culturais e religiosas do Brasil no Ensino Religioso, conforme a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), Lei nº 9.394/96, e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)3.




    Conforme a pesquisa, o respeito se dá quando o cidadão traz valores sobre uma determinada religião e acolhe a diferença (valores culturais do outro). Na escola o objetivo é conhecer para respeitar. Por isso, a questão não deveria ser taxativa, mas sim entender que se trata de um componente curricular aplicado ao social – nesse caso, o Ensino Religioso.




    Desse modo, a sala de aula não deve ser um palco de debates exacerbados onde esta ou aquela religião seria “certa”, mas sim um espaço de convivência e compreensão que reflete como cada religião tem um significado no contexto histórico da sociedade brasileira e suas influências no dia a dia, para aqueles que têm ou não religião. Desse modo, partiu-se da seguinte questão na pesquisa: Qual deveria ser o trabalho educativo com e a partir da Diversidade religiosa que contribui para o processo de acolhida da alteridade e a convivência entre os diferentes?




    O desenvolvimento da pesquisa visa identificar e mapear a realidade da Diversidade religiosa no entorno das unidades escolares da Região 2 de Vila Velha/ES, a partir da pesquisa de campo, analisando as possibilidades dialogais e o respeito à diferença que o componente curricular de Ensino Religioso pode propiciar.




    Inicialmente, o levantamento realizado para o estado da arte com os descritores Ensino Religioso e Diversidade religiosa, entre os anos de 1997 a 2018, revelou não haver pesquisas com esse enfoque na Região 2 do município de Vila Velha/ES, estabelecendo o diálogo entre as áreas de Geografia e Ciências da Religião para análise do mapeamento religioso (realizado no entorno das unidades escolares em consonância com as competências e habilidades do componente curricular de Ensino Religioso), garantindo a originalidade dessa pesquisa.




    A pesquisa situa-se nas Ciências da Religião Aplicada - ER, e pretende contribuir acadêmica e socialmente para avançarmos em discussões sobre a Diversidade religiosa no entorno e no ambiente escolar, e para refletirmos como o Ensino Religioso pode contribuir para o “reconhecimento e respeito às histórias, memórias, crenças, convicções e valores de diferentes culturas, tradições religiosas e filosofias de vida” (BRASIL, 2017, p. 435), fundamentado na “interculturalidade e na ética da alteridade” (BRASIL, 2017, p. 435).




    Sendo assim, é impensável defender o Ensino Religioso Confessional. O Brasil revela índices crescentes apresentados ao longo da pesquisa de intolerância religiosa e de violência, e isso se expressa na Educação.




    O Ensino Religioso tem um papel importante, para colaborar na escola, através da superação de fundamentalismos e do reconhecimento do sentido da vida e da Diversidade religiosa.




    Como professora de Ensino Religioso, me defronto diariamente com inúmeras possibilidades de ampliar a percepção dos estudantes sobre a Diversidade religiosa e, simultaneamente, me deparo com o que chamo de fundamentalismos religiosos, discursos que impedem diálogos inter-religiosos. De que maneira resolver esse paradoxo? Como partir das experiências dos estudantes para garantir o reconhecimento da Diversidade religiosa presente em ambientes de convivência, como no ambiente escolar? Perguntas como essas suscitaram o desejo de aprofundar estudos na área de Ciências da Religião para subsidiar a prática pedagógica.




    Considera-se a área das Ciências da Religião como a mais apropriada para a formação de professores de Ensino Religioso e, em especial, a formação continuada, conforme a Resolução nº 5/2018, que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso de licenciatura em Ciências da Religião.




    Ciências da Religião no Brasil é uma área de natureza interdisciplinar (FERREIRA; SENRA, 2020), que evidencia horizontes epistemológicos os quais permitem análises ampliadas sobre a Diversidade religiosa. Enquanto permite recortes teóricos e no âmago da pesquisa que estamos propondo gostaríamos de trilhar os percursos da Geografia da Religião.




    Há que se destacar que a compreensão, na opção pelo componente curricular Ensino Religioso, se fundamenta na dimensão antropológica da religiosidade, definida por Gruen como “a disponibilidade dinâmica da pessoa ao sentido fundamental de sua existência, encarado como compromisso” (GRUEN, 2004, p. 414), associada ao “conhecimento religioso e reconhecimento da Diversidade religiosa”, conforme proposto pela BNCC (2017, p. 433). O mesmo pressuposto é definido e ampliado por Siqueira (2003, 2012, 2018 e 2022) e Baptista (2015, 2021), ao definirem, como redatores do Currículo Referência de Minas Gerais, que a “atitude esperada dos egressos desse componente seja a atitude dialogal” (CRMG, 2022, p. 578).




    Estabelecendo diálogo com a Geografia por meio de pesquisadores que analisam as intersecções do religioso e do urbano, como Gil Filho (1999, 2007, 2008, 2009), Rosendahl (1996, 1997, 2013), Seemann (2001, 2008, 2012, 2013), Silva (2019), entre outros, a pesquisa se propôs a compreender o mapeamento religioso realizado na Região 2 do município de Vila Velha/ES, e sistematizado metodologicamente por meio da coleta de dados que utilizou o aplicativo C7 GeoPontos (disponibilizado pela Universidade Federal de Santa Maria/RS com o projeto religioso desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa, Filosofia, Religiosidade e suas Interfaces, sob liderança da professora Dra. Giseli do Prado Siqueira).




    Para melhor compreensão do tema pesquisado, a pesquisa foi elaborada em capítulos sequenciais.




    O Capítulo 1 trata do Ensino Religioso e da Diversidade religiosa sob as novas orientações curriculares com base na BNCC, tendo por foco o Estado do Espírito Santo e o município de Vila Velha.




    O Capítulo 2 apresenta a realidade e a análise da Diversidade religiosa, conforme as pesquisas correlatas do Censo do IBGE, as origens e contextos da Diversidade religiosa no Estado do Espírito Santo, e as especificidades socioculturais da Diversidade religiosa no município de Vila Velha.




    As Ciências da Religião e a Geografia perpassam o diálogo estabelecido no Capítulo 3, com olhar sensível da Geografia das Emoções4 e um olhar possível da Cartografia Cultural para o mapeamento religioso na Região 2 de Vila Velha/ES.




    O Capítulo 4 traz o Ensino Religioso e a Diversidade religiosa, na perspectiva de um estudo de caso na região 2 de Vila Velha/ES. Contempla a Diversidade religiosa no entorno das unidades escolares. Através das coletas e levantamento de dados, apresenta os resultados da pesquisa in loco, gerando mapas, depoimentos, gráficos e um olhar sensível do espaço religioso e cultural da Região 2 de Vila Velha/ES.




    O último capítulo (Capítulo 5) aponta caminhos para trabalhar a Diversidade religiosa com Educação religiosa e respeito à liberdade religiosa, valendo-se de referenciais das Ciências da Religião Aplicada e temas correlatos com o Ensino Religioso e a Diversidade religiosa.




    Apresenta, ainda, proposta pedagógica, para rever e ampliar experiências vivenciadas com a Diversidade religiosa no olhar do aluno no município de Vila Velha/ES: Projeto “Clique da Diversidade”.




    Encerrando o conjunto, são apresentadas a conclusão e as referências, bem como os anexos com dados específicos da realidade de Vila Velha, no que tangencia a Educação e o Ensino Religioso.




    Reafirma-se que não há intenção de esgotar a temática pesquisada, mas com certeza lança-se um olhar entre os múltiplos que podem ser estabelecidos entre as Ciências da Religião e a Geografia.




     




    




    

      

        2 O Sagrado, na concepção de Mircea Eliade (1907-1986), pode ser definido a partir do espaço; paradoxalmente, teríamos o espaço Sagrado e o espaço profano. No Sagrado, ordena-se o mundo por meio de um ponto fixo, e o profano vive em meio ao caos, não existindo um ponto fixo para se sustentar (ELIADE, 2001).


      




      

        3 A Base Nacional Comum Curricular é um documento normativo para as redes de ensino e suas instituições públicas e privadas, referência obrigatória para elaboração dos currículos escolares e propostas pedagógicas para a Educação infantil, ensino fundamental e ensino médio no Brasil.


      




      

        4 A Geografia das Emoções busca compreender a relação emocional que tecemos com os espaços.


      


    


  




  

    1. ENSINO RELIGIOSO: NOVAS ORIENTAÇÕES CURRICULARES E A DIVERSIDADE RELIGIOSA




     




    A Educação Básica no Brasil é uma conquista educacional e política recente. Avanços expressivos são registrados com a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CF/88) e com a homologação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN n° 9.394/1996). Destacam-se nas legislações citadas: o acesso à Educação básica como direito público subjetivo; as etapas sucessivas de aprendizagem (infantil, fundamental e médio) e os conteúdos mínimos, assegurando a formação básica comum.




    Para atender a esse último dispositivo legal (LDBEN n° 9.394/1996), Cury (2002) explicita que a implementação dos conteúdos mínimos foi definida em documentos normativos promulgados pelo Ministério da Educação (MEC), em diretrizes curriculares fixadas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) para orientar o planejamento curricular das escolas e dos sistemas de ensino, e em metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pelo Congresso Nacional no ano de 2014.




    No que diz respeito ao Ensino Religioso e às novas orientações curriculares, destaca-se que esse componente curricular integra a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) desde 2017, numa perspectiva não confessional, tendo como fundamento epistemológico o conhecimento religioso em contextos plurais, com ascendência da Diversidade religiosa e da necessidade de respeitar o direito à liberdade de expressão religiosa e não religiosa.




    Entretanto, é fundamental definir os aportes teóricos e práticos da formação inicial e continuada de professores de Ensino Religioso, e produzir orientações pedagógicas e subsídios didáticos e metodológicos para sua operacionalização na Educação Básica, conforme uma perspectiva laica, plural e com abertura dialogal. Destaca-se, na esfera nacional, a aprovação da Resolução n° 5, de 28 de dezembro de 2018, que define as Diretrizes da Licenciatura em Ciências da Religião, determinando-a como habilitação inicial para a docência em Ensino Religioso na Educação Básica, “por meio de práticas pedagógicas fundamentadas na interculturalidade e na ética da alteridade, com vistas a promover o respeito ao outro e aos direitos humanos” (Brasil, 2018, p. 2).




    Em âmbito Estadual, no caso do Espírito Santo, o Ensino Religioso no Ensino Fundamental precisará galgar novos passos, como efetivar processos seletivos para professores por concurso público e investir na formação básica e continuada dos profissionais que atuam na área. Mas vale salientar que o Estado implementou o documento curricular seguindo as orientações do Conselho Estadual de Educação do Espírito Santo (CEE/ES) – orientações instituídas por meio da Resolução CEE/ES n° 5.190, de 31 de dezembro de 2018. O ano de 2019 foi dedicado a ajustes realizados nos projetos políticos e pedagógicos; os anos subsequentes, voltaram-se à preparação das orientações curriculares por trimestre, publicações que se encontram disponíveis no site da Secretaria de Estado da Educação (SEDU)5.




    A implementação da BNCC no currículo do Espírito Santo contou com a colaboração da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), respeitando as características regionais e as várias modalidades de ensino. No que diz respeito ao Ensino Religioso, evidencia-se no texto introdutório como propósito:




    [...] a interpretação e a ressignificação da religiosidade e do fenômeno religioso em suas diferentes manifestações históricas, linguagens e paisagens religiosas presentes nas culturas e nas sociedades, suprimindo o viés da confessionalidade. (Espírito Santo, 2020, p. 195).




    Na esfera municipal, no caso de Vila Velha/ ES, em 2020, o Conselho Municipal de Educação (CMEVV) tornou pública, no Diário Oficial, a Resolução n° 60, que dispõe sobre o Ensino Religioso para rede municipal, no Ensino Fundamental, anos iniciais e finais, estendendo-se para a Educação de Jovens e Adultos (EJA). A Resolução define normativas a serem implementadas nas escolas municipais para os estudantes que optarem por não frequentar as aulas de Ensino Religioso e estabelece que a avaliação será processual e contínua, como nos demais componentes curriculares. Por último, instrui que o professor de Ensino Religioso deverá ser licenciado no curso de graduação em Ciências da Religião.




    A Secretaria Municipal de Educação do município de Vila Velha (SEMED) dispõe de uma equipe de formação continuada que oferece cursos e capacitação aos professores que integram a rede municipal. Para atender às exigências da implementação da BNCC, seguindo a homologação de processos, a SEMED propôs a elaboração coletiva do Currículo Referência de Vila Velha, que, após revisão e aprovação, norteará os projetos pedagógicos escolares. Tratando-se do Ensino Religioso, segundo as discussões fomentadas no processo de elaboração coletiva e na consulta pública do documento, optou-se por manter uma proposta de ensino não confessional, de modo a favorecer o respeito à diversidade cultural religiosa em relações éticas diante da sociedade, fomentando medidas de repúdio a toda e qualquer forma de preconceito e discriminação.




    Vale sublinhar que a diversidade cultural religiosa está presente em documentos curriculares das várias esferas públicas, no que se refere ao Ensino Religioso, reafirmando o respeito e a riqueza à diversidade que nos constitui como povo brasileiro. Nesse aspecto, é propício recordar que a diversidade cultural religiosa está relacionada à história da colonização brasileira, nas suas várias fases, e à história da emancipação republicana que salvaguardou o direito de liberdade de crença e de não crença.




    Conforme o Currículo do Estado do Espírito Santo, as matrizes religiosas que mais influenciam a população brasileira nos contextos histórico, religioso, político e social são: Matriz Indígena, Matriz Ocidental, Matriz Oriental e Matriz Africana. (Espírito Santo, 2020, p. 197). Diante disso, os estudantes, no Ensino Fundamental, terão a oportunidade de desenvolver e aplicar a matriz dos saberes, ou seja, aprender a conhecer, a fazer, a conviver e a ser. Pode-se dizer que o Ensino Religioso será potencialmente o componente que favorecerá o conhecer para respeitar, iniciando-se na convivência local para ampliar horizontes de expectativas para uma cultura de paz, respeitando o diferente e as diferenças.




    Nesse primeiro capítulo da tese apresentamos o Ensino Religioso nos documentos normativos em vigor na esfera nacional, no Estado do Espírito Santo e no município capixaba de Vila Velha, destacando a diversidade cultural religiosa como elemento primordial para elaborar e ampliar os conhecimentos religiosos, e não apenas conhecer os preceitos de uma ou outra religião. Para que esse Ensino Religioso não confessional se efetive é necessário promover a cultura do diálogo sem preconceitos e proselitismos.




    A diversidade dos fenômenos religiosos no Brasil está presente neste capítulo através da apresentação de alguns fundamentos da fé das matrizes religiosas de origem oriental, ocidental, indígena e africana, almejando proporcionar uma visão de aproximação, similaridade e diferenciação entre tais matrizes, despertando a empatia, a alteridade e o respeito às diferenças entre as culturas religiosas.




     




    1.1 Ensino Religioso, Base Nacional Comum Curricular e a Diversidade religiosa




    O Ensino Religioso tem um percurso singular comparado a outros componentes curriculares. Presente na Educação brasileira desde o período colonial, esse componente curricular é marcado por interesses religiosos e políticos, conflitos de posicionamento, mudanças e avanços nos fundamentos epistemológicos, pedagógicos e metodológicos. Muitos pesquisadores, dentre eles Figueiredo (1995; 2007), Junqueira (2002), Silva (2007) e Siqueira (2003; 2012), já se dedicaram a registrar descobertas nesse campo investigativo.




    Torna-se significativo delinear esse percurso singular, mesmo que brevemente, para realçar que, nos textos introdutórios do documento normativo da BNCC e nos pareceres do CNE, o caminho percorrido é reafirmado como emancipação de preceitos religiosos de uma única tradição religiosa para o reconhecimento da diversidade cultural religiosa brasileira. Essa defesa já era reiterada pelos defensores da mudança legal do Ensino Religioso na LDB e nas palavras do redator do Projeto de Lei que se consolidou na Lei n° 9475/1997, o deputado federal Pe. Roque Zimmermann:




     




    O sentido da lei está em garantir que a escola de Ensino Fundamental oportunize aos alunos o acesso ao conhecimento religioso. Não é de seu interesse fazer com que a escola garanta aos estudantes o acesso às formas institucionalizadas de religião – isto é competência das próprias igrejas e crenças religiosas. À escola compete garantir o acesso ao conhecimento religioso, a seus componentes epistemológicos, sociológicos e históricos. Pode, naturalmente, servir-se do fenômeno religioso e de sua diversidade, sem, contudo, erigir uma ou outra forma de religiosidade em objeto de aprendizagem escolar. Na aula de Ensino Religioso nossas crianças têm que ter acesso ao conhecimento religioso, não aos preceitos de uma ou outra religião. (Zimmermann,1988, p. 5).




    Por esse ângulo, é necessário reconstituir alguns dados históricos para evidenciar que a emancipação de preceitos religiosos de uma tradição religiosa é fruto da definição epistemológica que o Ensino Religioso atingiu no século XXI, vinculando, em especial, os aportes teóricos das Ciências da Religião. Julga-se pertinente apresentar em quadros as fases que o Ensino Religioso percorreu e os desdobramentos legislativos, elaborados a partir da reportagem: “As leis brasileiras e o Ensino Religioso na escola pública” (2009)6, com suporte em pesquisas realizadas por: Figueiredo (2007) e Junqueira (2002).




    Quadro 1 – Primeira Fase (1500-1889).




    Regime Jurídico de União Estado-Religião; nesse caso, a União com a Igreja Católica.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            1549 


          



          	

            Trazidos pelo governador-geral Tomé de Souza, chegam ao Brasil seis missionários jesuítas liderados por Manoel da Nóbrega. Em Salvador, fundam o colégio da Companhia de Jesus, a primeira de centenas de escolas públicas e gratuitas espalhadas pelo Brasil. Originalmente essas instituições seriam para os indígenas, mas eles frequentavam apenas as unidades de fazenda, onde serviam de mão de obra para os jesuítas. Os colonos reivindicavam as escolas para educar também seus filhos e se tornarem seus usuários exclusivos. 


          

        




        

          	

            1759 


          



          	

            Os jesuítas são expulsos de Portugal e dos territórios pelo Marquês de 




            Pombal. O ensino público passa às mãos de outros setores da Igreja Católica. 


          

        




        

          	

            1824 


          



          	

            Começa a vigorar a primeira Constituição do país – “Constituição Política do Império do Brasil” –, outorgada por D. Pedro I, no dia 25 de março de 1824. A carta estabelece que a religião Católica Apostólica Romana continuará a ser a Religião do Império.


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos da reportagem “As leis brasileiras e o Ensino Religioso na escola pública” (2009).




     




     




    No Quadro 1, a primeira fase, de 1500 a 1889, costuma ser designada como período colonial e imperial. À época, a Educação estava a cargo dos missionários jesuítas7. A princípio, as instituições de ensino têm o foco direcionado à Educação/evangelização dos povos originários, chamados pelos colonizadores portugueses de indígenas, mas num curto espaço de tempo passou a ser exclusividade para os filhos de colonos.




    No período colonial o Ensino Religioso era nomeado como Aula de Religião. Posteriormente, no Império, passou a ser designado como Instrução Religiosa. Lembrando que a Igreja Católica Apostólica Romana era considerada a religião oficial do Brasil, em virtude do Regime de Padroado – em outras palavras, seria a “expressão prática do colonialismo em termos de instituições religiosas” (Hoornaert, 1983, p. 39). A extinção do Regime de Padroado, em 1890 (Decreto 119A), marcará a segunda fase (1890-1930), considerada fase republicana.




     




    Quadro 2 – Segunda Fase (1890-1930).




    Regime Jurídico de Plena Separação Estado Religião




    




    

      

        



        

      



      

        

          	

            1890 


          



          	

            O Decreto 119-A, assinado pelo presidente Deodoro da Fonseca, proíbe a intervenção da autoridade federal e dos Estados federados em matéria religiosa e consagra a plena liberdade de cultos. Acaba com o Regime do Padroado. 


          

        




        

          	

            1891 


          



          	

            Começa a vigorar a primeira Constituição republicana que define a separação entre Estado e quaisquer religiões ou cultos, e estabelece que “será leigo o ensino ministrado nos estabelecimentos públicos”. Também se proclama que todas as religiões são aceitas no Brasil; cada um pode praticar sua crença e seu culto livre abertamente.


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos da reportagem “As leis brasileiras e o Ensino Religioso na escola pública (2009).




     




    No Quadro 2, detalhes importantes dessa fase apresentada têm reflexos até os dias atuais. Com a promulgação do Decreto n° 119 A, em 7 de janeiro de 1890, instaura-se a separação entre Igreja Católica e o Estado Brasileiro, agora republicano. Acrescenta-se ainda que a separação possibilitou a plena liberdade de culto às pessoas e das confissões religiosas para exercerem seus cultos. No esteio da separação, a primeira Constituição Republicana reafirma que o ensino ministrado nas escolas públicas será leigo.




    Pode-se afirmar que os princípios legais que se aplicaram ao Ensino Religioso trouxeram embates e fortes manifestações de desagravo. Alguns Estados brasileiros chegaram a suspender as aulas de Instrução Religiosa, conforme menciona Cury: “[...] desde a proibição do Ensino Religioso nas escolas oficiais em 1891, a Igreja Católica se empenhou no restabelecimento desta disciplina ora no âmbito dos Estados, ora no âmbito nacional, sobretudo por ocasião de mudanças constitucionais” (Cury, 2004, p. 189).




    Mesmo que a proibição seja mencionada por Cury, a partir de suas pesquisas, há opositores a esse pensamento, afirmando que o “Ensino Religioso foi facultativo, sem que houvesse protestos ou reclamações” (Silva, 2007, p. 26). E acrescenta-se que no período da primeira fase republicana um movimento em prol da oferta do Ensino Religioso nas escolas públicas nacionais foi solidificado a partir da militância religiosa, de congressos católicos e de discursos de líderes religiosos que ocupavam cargos de representatividade política.




    Assim como afirma Silva e Baptista (2022):




     




    [...] o Estado brasileiro somente torna-se laico partir do Decreto nº 119-A, de 7 de janeiro de 1890, de autoria de Rui Barbosa, ato normativo responsável pela separação formal e jurídica entre Estado e Religião. A partir de então é possível observar mudanças significativas com relação à religião em espaço público, influindo, respectivamente, na forma como o ER passou a ser ministrado nas escolas públicas. E, especialmente com os pioneiros da Educação, na década de 1930, as controvérsias sobre esse tipo de disciplina na escola pública não tiveram fim. (Silva; Baptista, 2022, p. 4).




     




    Mudanças significativas que interferiram diretamente no espaço público, em especial no âmbito escolar e no Ensino Religioso, serão sistematizadas no Quadro 3.




     




    Quadro 3 – Terceira Fase (1931-2008).




    Regime Jurídico de separação atenuada Estado-Religião.




    




    

      

        



        

      



      

        

          	

            1931 


          



          	

            Decreto nº 19.941, de 30 de abril de 1931: reintroduz o ensino nas escolas públicas de caráter facultativo. Em resposta, foi lançada a Coligação Nacional Pró-Estado Leigo, composta por representantes de todas as religiões, além de intelectuais como a poetisa Cecília Meireles. 


          

        




        

          	

            1934 


          



          	

            É promulgada uma nova Constituição brasileira, cujo Artigo 153 define: “O ensino religioso será de frequência facultativa e ministrado de acordo com os princípios da confissão religiosa do aluno, manifestada pelos pais ou responsáveis, e constituirá matéria dos horários nas escolas públicas, primárias, secundárias, profissionais e normais”.


          

        




        

          	

            1946 


          



          	

            A Constituição que passa a valer em 18 de setembro – quinta Constituição brasileira – diz: “O ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é de matrícula facultativa e será ministrado de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo representante legal, ou responsável”.


          

        




        

          	

            1961 


          



          	

            A primeira Lei de Diretrizes e Bases (LDB 4.024/61) propõe em seu Artigo 97: “O ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é de matrícula facultativa e será ministrado sem ônus para os poderes públicos, de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo representante, ou responsável. § 1º A formação de classes para o ensino religioso independe de números de alunos. § 2º O registro dos professores de ensino religioso será realizado perante a autoridade religiosa respectiva”.


          

        




        

          	

            1967 


          



          	

            A nova Constituição Federal diz: “O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas oficiais de grau primário e grau médio”.


          

        




        

          	

            1969 


          



          	

            A Emenda Constitucional nº 1/1969 mantém a redação da Constituição de 1967. 


          

        




        

          	

            1971 


          



          	

            Na segunda LDB (5.692/71) consta: “Art. 7º Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação Artística e Programa de Saúde nos currículos plenos dos estabelecimentos de 1º e 2º graus, observando quanto à primeira o disposto no Decreto-Lei n° 369, de 12 de setembro de 1969. Parágrafo único. O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais dos estabelecimentos oficiais de 1º e 2º graus”.


          

        




        

          	

            1988 


          



          	

            A nova Constituição diz, no Artigo 210, parágrafo primeiro: “O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental”. O Artigo 5 define: “É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias”. No Artigo 19 consta: “É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I – Estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes, relações de dependência, ou aliança, ressalvada o funcionamento ou manter com eles, ou seus representantes relações de dependência, ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público; II – recusar fé aos documentos públicos; III – criar distinções entre brasileiros ou preferência entre si”.


          

        




        

          	

            1996 


          



          	

            O texto da Lei de Diretrizes e Bases (LDB 9.394/96), de dezembro de 1996, define: “O ensino religioso, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, sendo oferecido, sem ônus para os cofres públicos, de acordo com as preferências manifestadas pelos alunos ou por seus responsáveis, em caráter: I – confessional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu responsável, ministrado por professores ou orientadores religiosos preparados e credenciados pelas respectivas igrejas ou entidades religiosas; ou II – Interconfessional, resultante de acordo entre as diversas entidades religiosas, que se responsabilizarão pela elaboração do respectivo programa.”


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos da reportagem “As leis brasileiras e o Ensino Religioso na escola pública” (2009).




    Em 1931, de forma estratégica, Getúlio Vargas reintroduz o Ensino Religioso nas escolas públicas, para a atender à Igreja Católica e aos dividendos políticos por meio do Decreto n° 19.941, de 30 de abril de 1931:




     




    Dispõe sobre ainstrução religiosa nos cursos primário, secundário e normal. O Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil DECRETA: Art. 1º Fica facultado, nos estabelecimentos de instrução primária, secundária e normal, o ensino da religião. Art. 2º Da assistência às aulas de religião haverá dispensa para os alunos cujos pais ou tutores, no ato da matrícula, a requererem. Art. 3º Para que o ensino religioso seja ministrado nos estabelecimentos oficiais de ensino é necessário que um grupo de pelo menos vinte alunos se proponham a recebê-lo. Art. 4º A organização dos programas do ensino religioso e a escolha dos livros de texto ficam a cargo dos ministros do respectivo culto, cujas comunicações, a este respeito, serão transmitidas às autoridades escolares interessadas. Art. 5º A inspeção e a vigilância do ensino religioso pertencem ao Estado, no que respeita à disciplina escolar, e às autoridades religiosas, no que se refere à doutrina e à moral dos professores. Art. 6º Os professores de instrução religiosa serão designados pelas autoridades do culto a que se referir o ensino ministrado. Art. 7º Os horários escolares deverão ser organizados de modo que permitam aos alunos o cumprimento exato de seus deveres religiosos. Art. 8º A instrução religiosa deverá ser ministrada de maneira a não prejudicar o horário das aulas das demais matérias do curso. Art. 9º Não é permitido aos professores de outras disciplinas impugnar os ensinamentos religiosos ou, de qualquer outro modo, ofender os direitos de consciência dos alunos que lhes são confiados. Art. 10º Qualquer dúvida que possa surgir a respeito da interpretação desse decreto deverá ser resolvida de comum acordo entre as autoridades civis e religiosas, a fim de dar à consciência da família todas as garantias de autenticidade e segurança do ensino religioso ministrado nas escolas oficiais. Art. 11º O Governo poderá, por simples aviso do Ministério da Educação e Saúde Pública, suspender o ensino religioso nos estabelecimentos oficiais de instrução quando assim o exigirem os interesses da ordem pública e a disciplina escolar. Rio de Janeiro, 30 de abril de 1931, 110º da Independência e 43º da República. GETÚLIO VARGAS. Francisco Campos. (Brasil, 1937, grifo nosso).




     




    Esse decreto nomeia de formas diferenciadas o Ensino Religioso: inicialmente menciona Instrução Religiosa, na sequência, Ensino da Religião e Aulas de Religião, e a seguir o Ensino Religioso. Possivelmente, a indefinição de tratamentos revela a incompreensão da natureza dessa disciplina. A Constituição de 1934 define essa disciplina como Ensino Religioso e a facultatividade da frequência é introduzida no texto legal, mas os princípios da confessionalidade do estudante são mantidos. Esse dispositivo legal se perpetua na Constituição de 1946 e na primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n°4.024/61.




    Nos anos de 1967 e 1969, a Constituição e a Emenda Constitucional delimitaram-se a afirmar que o Ensino Religioso de matrícula facultativa seria ofertado nos horários normais das escolas públicas, mas destacando o 1° e 2° graus. A facultatividade da matrícula e a oferta nos horários normais são mantidas no parágrafo 1° do Art. 210 da Constituição de 1988, mas perde-se a obrigatoriedade para o ensino de 2° grau, ou seja, para o Ensino Médio.




    Em 1971, a segunda LDB é homologada (Lei n° 5.692/71) e o princípio constitucional que trata do Ensino Religioso é mantido. Anos se passaram e as mudanças educacionais suscitaram reformas educacionais. Em decorrência dessa necessidade, a LDB n° 9.394/96 é aprovada, e o Artigo 33, que trata do Ensino Religioso, causa polêmicas ao ser apresentado sem ônus para os cofres públicos e segundo a preferência do estudante ou responsável – que pode escolher entre confessional ou interconfessional8.




    A nova redação do Artigo 33 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, é estabelecida com a Lei nº 9.475/97, na qual se apresenta:




     




    Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. § 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. § 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso. (Brasil, 1997).




     




    A partir dessa lei, o Ensino Religioso passa a assegurar o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, nas unidades de ensino público na formação básica, de maneira não proselitista, e a receber orientações dos sistemas de ensino e de consulta à entidade civil das diferentes denominações religiosas, como o Conselho de Ensino Religioso do Estado do Espírito Santo (CONERES), entidade civil no Espírito Santo.




    Ressalta-se a atuação de entidades na defesa do Ensino Religioso no currículo, com a homologação da Lei 9.475, de 22 de julho de 1997, em especial do Fórum Nacional Permanente de Ensino Religioso (FONAPER), conforme estudos apresentados por Siqueira (2012).




     




    Quadro 4 – Quarta Fase (2009). Regime Concordatário.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            2009 


          



          	

            Aprovação pelo Congresso Nacional do Acordo Brasil-Santa Sé, assinado pelo Executivo de 2008 (Decreto nº 7.107, publicado em 2010). O acordo cria dispositivo, discordante da LDB em vigor: “Art. 11 – A República Federativa do Brasil, em observância ao direito de liberdade religiosa, da diversidade cultural e da pluralidade confessional do País, respeita a importância do ensino religioso em vista da formação integral da pessoa. § 1º O ensino religioso, católico e de outras confissões religiosas, de matrícula facultativa, constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, em conformidade com a Constituição e as outras leis vigentes, sem qualquer forma de discriminação”.


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos da reportagem “As leis brasileiras e o Ensino Religioso na escola pública” (2009).




     




    Na quarta fase (Quadro 4) se encontra o Regime Concordatário, que trouxe à academia e os debates sobre o Acordo Brasil-Santa Sé, nos espaços públicos, gerando a Ação Direta de Inconstitucionalidade9, ADI n° 4.439/2010, que, dentre tantos questionamentos, pontuou sobre a confessionalidade do ensino religioso num país laico, ao propor um “ensino religioso, católico e de outras confissões religiosas”.




    Grandes embates suscitaram posicionamentos, mas também avanços na discussão pública e desdobramentos podem ser registrados:




     




    Quadro 5 – Quinta Fase (2010-2019). Documentos Normativos e Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação do Professor.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            2010 


          



          	

            Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010. Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, tendo o Ensino Religioso na Formação Básica Comum.


          

        




        

          	

            2012 


          



          	

            Árvore do Conhecimento de Ciências da Religião e Teologia para o CNPq decidida em Assembleia pela ANPTECRE em 08/02/2012 a reconhece como Ciências da Religião Aplicada.


          

        




        

          	

            2015 


          



          	

            O Ensino Religioso esteve presente na 1ª versão da BNCC (no período de abril a setembro de 2015).


          

        




        

          	

            2016 


          



          	

            Na 2ª versão da BNCC (no período de setembro de 2015 a julho de 2016), o Ensino Religioso permanecia presente. Mas na elaboração da 3ª versão (iniciada no mês de agosto do mesmo ano), foi excluído o Ensino Religioso da BNCC. 


          

        




        

          	

            2017 


          



          	

            Com a continuidade da elaboração da 3ª versão até abril de 2017, permanecia o posicionamento da retirada do Ensino Religioso da BNCC. 




            Por meio da mobilização, nas cinco regiões do Brasil, grupos como FONAPER, SOTER, ANPTECRE e outros militantes pela causa conseguiram reverter essa situação. Em 2017, na homologação da BNCC, o Ensino Religioso é garantido como componente curricular e área de conhecimento do Ensino Fundamental.


          

        




        

          	

            2018 


          



          	

            Resolução nº 5, de 28 de dezembro de 2018. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Licenciatura em Ciências da Religião.


          

        




        

          	

            2019 


          



          	

            O Ensino Religioso passa ser considerado componente curricular, integrando a área de Ciências Humanas, com História e Geografia, no Ensino Fundamental – conforme Parecer CNE/CEB 8/2019, que até o momento aguarda homologação (Brasil, 2019).


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora com dados extraídos de: TOSTES, 2019, p. 30 (com adaptações).




     




    Com a homologação das Resoluções n° 04, de 13 de julho de 2010, e n° 07, de 14 de dezembro de 2010, definem-se as áreas do conhecimento, como parte da formação básica comum, dentre as quais o Ensino Religioso. Em âmbito de pós-graduação stricto sensu, pesquisadores nas áreas de Teologia e de Ciências da Religião esforçavam-se para definir o que é próprio de cada área culminando na Árvore do Conhecimento, que no que lhe concerne compreende a aplicabilidade das Ciências da Religião no campo educacional e, consequentemente, na formação de profissionais para atuar no Ensino Religioso na Educação Básica. 




    Dessa maneira, é possível ter uma visão breve, cronológica, da história do Ensino Religioso, no contexto da Educação com novas orientações curriculares, reafirmando-o como disciplina que tem como base as Ciências da Religião, no estudo de seu objeto que é o Conhecimento Religioso, respeitando a Diversidade religiosa e o sentido da vida dos estudantes de forma dialogal nos ambientes escolares. A BNCC é tida como documento norteador para a construção dos currículos escolares. Por isso, a importância da presença da área dentro da BNCC. A LDB (Lei n° 9.394/96) aponta responsabilidade à União quanto ao norteamento do currículo. No Art. 9º, inciso IV, encontramos o seguinte texto. A União incumbir-se-á de:




     




    [...] estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum. (Brasil, 1996).




     




    Entretanto, os currículos dos Estados e municípios, além, da base nacional comum (BNCC), devem ser complementados com as particularidades, com a parte diversificada, conforme a realidade cultural e social, observando as características regional, social e do ambiente escolar dos estudantes, como se pode constatar no Art. 26, alterado pela aprovação da Lei n° 12.796, de 4 de abril de 2013:




    Art. 26 – Os currículos da Educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. (Brasil, 2013).




     




    A BNCC norteou a inclusão da parte diversificada no currículo, mas há um percurso a ser feito até chegar às unidades escolares; o MEC encaminha a versão finalizada da BNCC para o CNE, que providenciará a elaboração de parecer e projeto de resolução, o qual, por sua vez, retornará ao MEC, para a homologação da BNCC. Inicia-se, então, o processo de capacitação dos professores através das formações continuadas, contando com o apoio da Educação, seja no âmbito federal, estadual ou municipal, com destino às unidades escolares para adequações dos currículos.




    A BNCC estabeleceu dez competências gerais que nortearão os trabalhos desenvolvidos no ambiente escolar:




     




    1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva. 2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos conhecimentos das diferentes áreas. 3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção artístico-cultural.




    4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo. 5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e responsabilidade. 7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do planeta. 8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer natureza. 10. Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. (Brasil, 2017, p. 9-10).




    A partir do desenvolvimento e da implantação das Competências Gerais da Base nos currículos estaduais e municipais, é possível reduzir a desigualdade social e a intolerância pelo diferente, assim como as competências 6 e 9 explicitam, pois essas seguem como norteadores nos trabalhos do ambiente escolar, sendo um desafio a ser perseguido pelo contexto da realidade encontrada na sociedade atual. A estrutura da BNCC é compartilhada na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. No que compete ao Ensino Fundamental:




     




    [...] cada área de conhecimento estabelece competências específicas de área, cujo desenvolvimento deve ser promovido ao longo dos nove anos. Essas competências explicitam como as dez competências gerais se expressam nessas áreas. Nas áreas que abrigam mais de um componente curricular (Linguagens e Ciências Humanas) também são definidas competências específicas do componente (Língua Portuguesa, Arte, Educação Física, Língua Inglesa, Geografia, Ensino Religioso10 e História) a serem desenvolvidas pelos alunos ao longo dessa etapa de escolarização. (Brasil, 2017, p. 28).




     




    Com essa disposição, é permitida aos professores a articulação horizontal entre as áreas, percorrendo os componentes curriculares de maneira interdisciplinar, e a contemplação da abrangência vertical dos anos iniciais até os anos finais do Ensino Fundamental, contemplando as experiências dos estudantes em suas particularidades regionais. A estrutura é desmembrada por séries com a respectiva Unidade Temática, Objetos de Conhecimento e as Habilidades. A respeito da habilidade, a BNCC informa que os componentes curriculares apresentam as habilidades que “estão relacionadas a diferentes objetos de conhecimento – aqui entendidos como conteúdo, conceitos e processos –, que, por sua vez, são organizados em unidades temáticas” (Brasil, 2017, p. 28).




    Para Cury, Reis e Zanardi (2018, p. 61), a BNCC seria:




     




    [...] o instrumento para qualificar a Educação através de uma identidade de conhecimentos que seja proporcionada a todos os estudantes da Educação Básica brasileira. Ela serviria para superar as desigualdades evidentes em nosso sistema educacional. Ela se envolve em uma visão de escolarização que, para termos Educação de qualidade, seria necessário proporcionar conteúdos idênticos para possibilitar uma igualdade de oportunidade entre os educandos. (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 61).




    




    Partindo da possibilidade da redução da desigualdade social que acompanha o país, propondo o nivelamento de conteúdos básicos em comum para os estudantes, é permitida a eles a oportunidade igualitária na Educação brasileira, na tentativa de sair da qualidade deficiente da Educação que o Brasil se encontra. A BNCC possibilita a construção do Currículo com temas da base e temas específicos, valorizando a cultura do Estado, do município e do bairro, com olhar sensível às diversidades religiosas, culturais, econômicas e sociais no entorno do ambiente escolar.




    Todavia, o Ensino Religioso na BNCC tem a função de disponibilizar o conhecimento religioso de forma científica, na perspectiva das Ciências da Religião, como a manifestação dos fenômenos religiosos em diferentes culturas e filosofias de vida, valorizando as identidades e patrimônios culturais, proporcionando o reconhecimento e respeito às histórias, memórias, crenças, princípios e valores na cultura, tradições, seja religiosa ou não, nas formas de ser e viver (Brasil, 2017, p. 434).




    Considerando esses pressupostos, a Diversidade religiosa é um viés dialogal fundamental, respeitando a particularidade de cada cultura e tradição. Sendo assim, o entendimento do objeto do Ensino Religioso, o conhecimento religioso, passa por um processo didático e esclarecedor do conhecer para respeitar. Assim, ilustra o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos:
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